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A P R E S E N T A Ç Ã O 

... , 
A grande atualidade e o interesse pratico dos pr~ 

blemas relacionados com a integração econômica internacional 1~ 
vou o Departamento de Operações Internacionais, do Banco Naci~ 
nal do Desenvolvimento Econômico, a incluir, no seu programa de 
publicações, a SÉRIE INTEGRAÇÃO ECONÔMICA, na qual serão divulga 
dos estudos e levantamentos que o Departamento vem 
nesse campo. 

realizando 

NÔMICA: 
É a seguinte a composição da SÉRIE INTEGRAÇÃO ECO 

l. A Integração Econômica 
~ , 

2. A Associaçao Latino-Americana de Livre Comercio 
ALALC 

3. O Mercado Comum Centro-Americano 
... , 

4. A Comunidade Economica Europeia 
~ , , 

5. A Associaçao Europeia de Livre Comercio 
6. O Conselho de Assistência Econômica Mútua 

- COMECON 

Dado o· prop6sito de se realizarem revisões periÓdi 
,. , ... 

caadesses trabalhos, a fim de aprimora-los e mante-los sempre 
atualizados, muito agradeceríamos as criticas e sugestões que sô 
bre os mesmos pudessem ser apresentadas. 

As opiniões e conceitos porventura expendidos nos 
trabalhos que compõem a SÉRIE não traduzem, necessàriamente, o 
ponto-de-vista do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico. 

Rio de Janeiro, abril de 1965. 
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1 - I MPORTÂNCI A ECONÔMICA DA EXTElTSÂ.O DO MERCADO 
-· --- ~-·-- .. -~-_,.,,__. _______ _ 

Do ponto-de-vls~ta econômico, c omo acentua , Svennilson,l/ 
as fronteiras de uma naça o consti tu.em uma barreira a mobilidade 
das mercadoria~, ass im c omo d ')s fatôr es de~produção, podend'.) co_E 
respond er tambem a diferenças e~tre as naç oes, decorrentes da df 
versidade de idiomas, de educaçao, de ~gos t 2s, int eresses ,etc. 
Mas, em grande part~, aquelas restr içoes ~a o artificiais, ja que 
resultam da i mposiçao de tarifas, r estriç oe s quantitativas, im­
postos tnternos sÔbre produtos importados , inc onversibilidade, 
limitaçoe s ao movimento de tr abalh adore s e t c. 

Dentro d '.)s limit es de sua s fr')nt eir as, um govêrno pro , , -
cura, atraves,de seu si~t ema fiscal e m'.)netar i o e Aoutr os instru 
mentas de polit i ca eco~'.)mica, manter o pleno e~prego e promover 
o desenvolvim ento ec '.:momic o e, em suas r elaçoes externas man-­
ter, dentro do possivel, equilibrio em sua s cont a s C')m o exteri­
or. 

, ~ 
Ocorre, porem, que a ex t ens a o do mercad o interno - dada 

não ape~as pela população, mas também pel a r~nda na2ional ,V-nem 
sempre e suficient e Eara permitir a ex ploraçao economicª de ce_E 
tas linhas de produçao. Na verdade, a cr esc ente importancia da , , 
escala de mercado esta ligada a'.) dese~volvim~nto tecnologico que 
tende a elevar o dimensionamento economic o minimo das unidades 
de produção caEaz de assegurar custos uni t ários minimos em regi 
me de exploraçao racional. 

Quanto maiores forem a s ec'.)n '.)mias de esc ala potenciais ~ , 
em um da do s et or , maiores serao a s desvantagens par a a industria 
que, devid o a uma demanda insuficiente. sej a obrigada, ou a ope­
rar uma fábric a de t amanho menor ~ue o econômico ou a ope rar uma 
fábrica que 1 embora de tama nho econômico não pos s a utilizar sua 
plena capacidade. 

ij Iº Svennilson, citado por Ep Ao Gn Robinson (ed o) TheE conomic 
Consequences of the Size of Natio ns : Proc aedings of a Conference 
Hild by Int ernational Economic Ass ociatio n , ( Lond r es : Macmillan 
& Co. Ltd. 1960), p. XIV, 

y A distribui ção d§ renda, ryat ural~ente 3f eta a C'.)mposição da 
procura e da produçao, isto e, a Erop r ia estru~u r a do mer cado, 
mas como o que se quer ªEreciar s a'.) a s c ons ~qüen ci as decorren­
te~ de di fer ent es extensoe~ de mer cado~ saEoe- se para efeito de 
analise, que mercad os de diferente s extensoe s apresentam distri­
buiçao de renda simil ar . 
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É evidente que a :im:p9rt anci a do nier ca.ê.o i nt~r'Yl.O na d_2. 
terminaç a-o da escal a de uma f ao ri :: a V':?..r:i a em prope>rça o inversa a 
possibilid ade aue esta p,)ss u:i. de ~r od1.1~i r pa:ca urn mercado exter 
no estável, visto que 'l em tese ., as - export ê:,çÕe 3 p:Jdem su.plementar 
ªê vendas para o mercado int ern o , assegurc md o, as s i m, a., i nstalg , 
çao e a lucr a tividad e de uma escala efic :::.r.~n -te de produ çao<; 

No entanto, as dificul dades prá t :.ca s con tra as quais 
luta a firm a exportadora são b em conh ecid rtsc As flutuações da 
procura externa, em r egra s uj eit a à i nflu ência de políticas eco­
n3micas fora do contr3le do pa{ s exportad Jr, fazem do i nvestimen , ~ -to em indust:rias de exportaçao um. empreen d.imento bas tante arris-, , 
cado e O ~robl elJ!.a e de maio:;_~ magrü ·l;ude no cas o em g,ue o pais ex-
port~d(ff e econom~camente subd esenvolvido, s em domínio completo 
da tecnica n ecessaria, e em qu e e ing r8s so no mercado int ernacio , , , -
nal e mais exeqüível apos te r reservado pa ra s i o mercado inter-, 
no e ai se aperfei çoado .. E 9 especialm entG :no campo de bens de 
c~pital, d? indústria megânic a pesad 9, produçã o de v~icu~o~, in-• 
d~stria quimica e na industria meta .lurgic a , a. produçao so e eco- ­
nomica quando procedida e~ gréJllde es0al1: ; exigindo sempre um 
mercado interno de dimensao minima razoav el., 

., 
Em conferencia pat r')c inada pela í'Int ernational Econ'.)mic 

Aêsoc;ation" sÔbre os efeitos econômicos da dim~nsão das - !.La -
çoes :.J, foi apontado como signific2tivo o fato de que existem 
diferenças marcantes entre a es trutura industrial dos grandes e 
d r • 1 . , os peQuenos pais es~ Paises g~andes g~ra mente possuem llldus-
trias automobilistic a e aeronàuti .ca, f abr ic as de locomotivas e 
de maquinaria pesad a nem geral, ao passo que paiSE;S menores rara­
mente possuem condiçoes para impla.~tar essas industrias~ Quando 
o fazemj em 6eral pressionados por problemasAde balanço de paga­
ment9s1 as fabricas ope ram de f'o:çma antieco:gomtca, para um peg_u~ 
n'.) numero de consumidor es . Tambem em r el aç~ o a diversificaçao, 
existem dif erenç a s signific at ivas ent re i ndus tri as que servem a 
um mercado de grande dim ensã o e as q_ue ser vem a um mercado res­
trito. As firm a s que servem a pequenos mercados tendem a ser me 
nos especializa das e, por c ons eg uinte , a produzi r um m.ESior nÚme·= 
rode produtos dentro de cada f abric a , e a firma tende a se preo 
cupar mais com o :pr ob1 2mo. de mudar de ü ll1 ps.r a ov1-t r o produto, con 
forme as circunstancias 1 do q_ iJ.e em fazer de dete :r:minado produto 
um sucesso absoluto, , 

, , 
Mesmo quand o o u_rn :pequeno pais,,e de molde a 

permitir o estabelecimen t o de fabr i ç;a s de tamanho qt imo para :to-~ 
dos os produtos que manuf a tur a, di f :i..cilmen te est a rá em condiçoes 
d~ estabelecer div ersa s gran des emprês a s c ::impetidoras entre si; 
nao havendo, por c onse gui:nte incer_tiv os sufici entes para sensi 
veis aumentos de produtividade. 

'JJ Ibid , 
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Dado que as economi as dotadas de extensos mercados in 
terno~ levam grande vantagem sÔbre as outras e, à vista de q~e 
o comercio exterior nem s empre constitui alternativa satisfato­
ria, a criação de blocos de paises,econÔmicª1Ilent~ integrad2s 
apresenta-se como r ecurso de que varias naço es vem lançando mao. 

~ Na realidade, os argumentos econ ômicos ~m favor da in­
tegraçao baseiam-se, principalm ente, na presunçao de que exis­
t em economias de escala que não pod em ser totalm ente exploradas 
dentro dos limites dos mercados nac~onais, mas que poderiam ser 
capitalizaªasd entro dos limites d~ area int~grada a ser criada. 
A integraçao equivaleria, assim, a eliminaçao, em -maior ou me­
nor grau, das conseqaências econômicas das fronteiras nacionais. 

2 - CONCEITO DE INTEGRAÇÃO ECONÔMICA 

Em sentido restrito, a int egraçã o econômica pode ser 
definida como um processo pelo qual sao abolidas as discrimina 
çÕes entre unidad es econômicas nacio~ais, com o objetivo de ob= 
ter-se o aumento do produto r eal da area integrada. 

~ A , 

A eliminaçao de fatores discriminatorios - barreiras 
alfand egárias, impostos sobre produtos importados, rest~içÕes 
quantitativas e todo e qualquer outro artificio que vise a dis 
criminar contra Frodutos de ortgem ~xterna e a impedir o livre 
movimento de fator es de produçao - na2 é, entretanto, suftcien­
te Eara que seja alcan,çada a integraçaoº Em complem ento a abo­
liçao das discri mtnaçoes, a,integraçaoAim plica em certas mudan­
ças nas instituiço es e políticas economicas prevalecentes nas 
unidad es a serem agrupadas , 

J~ Tinb ergen .1/ defi:Q.e integraçã o como 11 a criação~ da 
mais desejavel estrutura,economica internacional pe~a remoçaode 
barreira~ artificiais a otima opera9ao do livre comercio e pela 
introduçao de todas as formas desejaveis de cooperaçao e unifi­
caçao". 

Poryant o , a integração se propõe a aumentar o produto 
social atraves da ampliaçao, em maior ou menor escala, do grau 
de liberdade de comércio dentro da área, de forma a que o esta­
belecim~nto do livre comércio entre div ersos paises tenha como 
conseq~encia o aumento do merc ado para o qual os produtores da , ~ 
area passarao a prnduzir ª 

±/ J. Tinberg en . Internation al Economic Integration. (Amsterdam: 
Els evi er, 1954), p. 95. 
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3 - FOR.1VIAS_ DE INTEg_gAÇÃO~CONÇ)t'.!,IC_! 

~ , 
A int egraçao pode tom,:tJ varias formas, que representam 

diferentes graus de int egraçao -~, 
, , 

1. Area de Livre Comercio 
~ , 

2. Uniao Alfandegaria 

3. Mercado Comum 

4. União Econômica, e 

5. Completa Integração Econômica. 

Na Ár ea de Livre Comércio são abolidas as tarifas e as 
restrições quantitativas . entre os paises participantes, porém ca 

, , -da qual mantem suas proprias tarif as com respeito a terceiros pa 
( -ises. 

~ , 
O estabelecimento de uma Uniao Alfandegaria envolve, , ~ ~ 

al em da supressao da discriminaça o no campo do movimento de bens 
dentro da união, o estabel ecim ento de tarifas comuns para a im­
portação de bens originários de outros paises~ 

Forma mais alt~ de integração ec on§mica é alcançada em 
um M~rcado Comum,~ondeAnao apenas as restriçoes co~erciais, mas 
tambem as restriço es sobre movim ento de f a tores sao abolidas. 

A Untão Econômica~ dif erindo de um Mercado Comum, com­
bina a supressao de restriçoes de movimentos de mercadorias e de 

A - , 

fatores com certo grau de ha rmonizaçao de politi2as economicas!!§ 
cionais, com a finalidad e de rem~v er discriminaçoes que sejam de 
vidas a disparidades politicas " -

Finalmente, Integração Econômica Total pressupõe a uni 
ficação da s pDliticas monetária, fiscal e social, requerendo, em 
conseqüencia, o eEtabelecim ento de uma autoridade supranacional, 
cujas decisõ es deverão s er acatadas pelos Estados membros. 

4 - ~FEITOS 12!.._l.NTEGRA,QÃO 
, 

A De mogo generico, o produ~o social de um si~tema ec~ 
nomico fechado~ determin ado p~lo nivel geral de emprego e pela 
produtividad e media da populaçao ativa empr egada. --------- ·--21 Bela Ba l a ss a , The Theory_of ECO:r.!.9mic Integr a t~onº (Homewo-0d, 
Illinois: Rich ard Do Irwin, Inc 9 19hl/ 
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,. ~ ( 
Em quase todas as ec onJmi as, e com maior razao nos pai 

s~s qu e contam com mercados int ernos pouc o ext ensos, existem in= 
dustrias que trab alham com capacidade oci osa, dado que, em mui 
tos casos, é mais conveniente montar uma fábrica de tamanho eco= ,. ~ , 
nomico e trabalhar com cap acid ade nao utilizada, ate ~ue, com a 
expansão ecJnÔmica, . seja possi vel a melhor utilizaçao da potên 
eia produ~ora instalada. -

' ~ , 
A integraçao pode proporcionar a essas industrias a am 

pliação de merc ado de que negessitam parª oper ar a plena capaci= 
dade, aumentando, assim, o nivel de empre go e a renda real. 

r - A f Outro possivel efeito da integr a çao sobre o n1vel . de 
A , - , 

emErego e a atenuaçao de pontos de estrangulam ento, ja que a cri 
açao de um mercado integrado tende a diminuir certas diferenças 
estruturaisG Em outras palavras, a criaç a o de um mercado comum 
implica na füsão de recursos produtivos tais como capacidade in , -dustrial, capacid ade tecnica, estoques etc., o que pennite a ma-,..,, - , , 
nutençao de uma r elaçao mais elevada entre o nivel medio de pro-
dução e a cap~cid ade produtiv~ totalq Ademais, levando-se em 
conta a existencia de,.desemprego disfarçado no ~etor primário , 
assim somo o subemprego nas cidades e a permanencia de,. grande 
proporçaQ da populaçao engajada em ativid~des de subsistencia, a 
integraçao,,ao estimular a industrializaçao e os investimentos, 
aumenta o nivel de emprego e a renda real. 

~ , ' A integraçao, pelo estimulo que proporciona as ati.vida , ,. -
des de mais alta prQdutivid ade, exerce efeitos beneficos sobre 
a estrutura do emprego, pois tende a deslocar mão-de-obra de se­
tôres menos produtivos para ovtros de wais alta produtividade , 
elevando assim o rendimento medio da força de trabalho.§/ 

Dai ser possivel aumentar-se o proquto social da 
integrada mesmo na hipotese de~as economias de cada unidaªe 
encontrarem, antes da integraçao, em regime de pleno emprego 
mao-de-obra. 

, 
area 

se 
da 

Por sua vez, a eliminação de barreiras entre diversas 
unidades nacionais resulta em grande aumento do mercado potenci­
al Eara cada econm~ia em separado. Como _dizia Adam Smith, "a di 
visao do trabalho e limitada pela extensao do mercado", e com o , ~ 
awnento desta atraves ga integraçao, as Eossibilidades de divi 
sao do trabalho, isto e, de especializaçao, tornam-se muito maio 
res, pennitindo o aumento da eficiência de indústrias já instala 

§/ Isso na suposição,.de que as funções de produção relevantes se 
jam ;bineares homogeneas,-com elasticidade "adequada" de substI 
tuiçao de fator es. 
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das e a implant a çâ Cl de indústri a s qu e os pais es, em separado,nao1 
poderiam ~stabel ecer. l::a9 Ões que ,d evido a o r estrito mercado na­
cional, nao haviam podido industrializar-se passam a dispor, de ~ , -pois da,integraçao, de mercado de tamanho apreciavel, o que tor 
na possivel a capitalizaça o de economias de escala. 

~ , , 
A int egraçao,tamb em podera aumentar a proªutividade ge-

ral da economia atr aves da melhor organiz a çao economica decorren 
te do maior grªu de concorrênci§, muito embora ~e deva frisar 
que a competiçao pelo~mercado nao aumenta ~utomaticamente e que, 
pQrtanto, o~ pre ços nao ~e r eduz em, n ec es s ariam ente, com a aboli 
çao de obstaculos ao comercio. 

, Segundo Scitovsky, J./ p~lo menos duas condiçõ es são ne-
cessaria~ para ~ue ocorram r eduço es de pr e ços como resultado da 
integraçao economica. Prim eiro, que os pr odutor es mais eficien 
tes contem com sufici ente capacid a de ocio s a pa ra ameaçar o mercã 
do dos que produzem a altos custos. Segundo, que o mercado sejã ~ , 
ou c2mpetitivo ou tal que a integr~çao o torne competitivo, ~a 
que na o se pode inf erir uma correl a çao en t re grau de competiçao , . 
e numero de firm as ou tamanh0 dos mercad os 

~ ' ~ Uma reduçao de preços devida a maior compe~içao e ao a~ 
mento da produtividade de alguns produtor es ameaçara, principal­
mente, o produtor m~rginal, forçand2-o, ou a sair do mercado ou 
a melhor ar os s eus metodos de produç a o, reduzindo os custos. As 
pressõ es para menores custos s e ex erc erão ~ entretanto, sÔbre t9-
dos os produtor es, pelo menos em alguma medida, o que os l evara a 
explorar em profundid a de as economias de escala na produção de 

' alguns PfOdutos, o que impltcaria, provav elm~nt e , n9 maior estB.E: 
dartizaçao dos produtos da area, com a reduçao do numero de mode , ~ -los e de estilos de cada produto. Em sin t ese, a integraçao ten-, ~ 
de a mudar os met odos de- produçao de dua s maneiras: primeiro, 
forçando os produtor e~ marginais a reduzi r seus custos, e segug 
do, estimulando a industria manufatureira em geral ao uso mais , ~ 
amplo de metodos de produçao em massa. 

~ , 
Modific a ço es de real magnitude ocorre~, tambem, no ~ue 

resp eita ao volum e de poupanças, o qua l pod~ra ,ser consideravel 
mente aumentado, esp eci a~mente se a integ r açao e levada aumgrau 
suficie~te que eleve o niv el de emprego, a r~nd a e a estabilida­
de economica, e s e medid a s correl a tas de estimulo ao afluxo de 
poupanças ext erna s forem tom adas. 

Não menos importante é o efeito~d a integração sÔbre a 
natureza do investim ento º Se a integraçao cria um mercado para 

']/ Tibor Scitovsky, Ec o~g}!1Jc _TheClry=and Western Eu~212ean Integra 
tion (Londr es: Ge orge Allen and Unwin ~td ~, 1958), p. 1240 
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~ , , 
a produçao xm massa na area intbgrada e induz empresarios a pr~ 
duzir para es~e mercado, ofertando bens produzidos a baixo preço, 
isto implicara, certamente, em uma mudança na natureza do equipa 
mento produtivo. · -

, 
O ~rau de sonfiança que a area possa infundir quanto . a 

seu futuro e condiçao essencial para o pleno aproveitamento das 
oportunidades criadas pela integração. Nesse sentido, impõe-se 
a certeza de ~ue a s~pressão dos entraves ao livre movimento de 
bens perdurara por toda a vida dos investimentos realizados, bem - - - . , como a de que restriçoes disfarçad as nao serao postas em prati 
ca. Ademais, se cada produtor tiver igual acesso ao mercado crI 
~d9 pela integração, com riscos iguais ao que enfrenta em seü 
proprio pais, é de esperar-~e melhor aproveitamento das economi 
as de escala e de localizaçao. 

, , , . 

Da mesma forma, e ~ecessari2 um mintmo de estabilidade 
economica. Preços mais estaveis terao, provavelmen~e, o efeito 
de realocar recursos financ~iros antes empreg~dos somente com a 
finalidade de buscar ~roteçao contra a inflaçao. Estabilidade da 
moeda constitui, tambem, fator tendente a impedir que as taxas 
cambiais no mercado integrado variem de forma violenta. Oscila­
ções violentas nas taxas de câmbio dos paises participantes de 
area integrada,,além d~ desestimul.arem o intercâmbio, teriam e~ 
feitos desfavoraveis sobre o movimento de capitais externos, ja 
que dificilmenteAalguém se dispõe a investir em mercados onde as 
condiçoes de retorno de capitais se caracterizam por elevado 
grau de incerteza. 

Das considerações acima ressalta a necessidade de entro 
• f ' .... , -sarnento entre os paises membros visando a adoçao de politicas e-

conômicas coordenadas. 

5. O COMÉRCIO COMO ELEMENTO DINÂMICO 

O aumento do comércio intra-área ·e maior especialização 
são QOndiçÕes essenciais para que se atinja o objetivo da int~ 
graçao de um grupo,de economias. Quanto_maior a po~sibilidade 
de aumentar o comercio e a especializaçao dentro da area, mais 

' , ' ,V • facilmente se podera chegar a integraçao. . 

4 integração econÔmica,.,.tem, em geral, do~s efeito~ si 
bre,o comercio exterior ga regiao integ~ada. Um e a cri~ça? de 
comercio novo dentro da area e o outro e o desvio de comercio de 

, A ' 

fora para den~ro da ~rea. O priweiro desses efeitos tende, ob1,i 
aro.ente, a elevar o nível de emprego, visto que aumento de comeE 
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cio recem-criado implica em aumento d~ atividade economica. O 
segtll}do ef~ito, ceteris _E§riqus, tambem t ende a elevar o nivelde 
emprego, ja ~ue parte do c omercio anteriormente r ealizado com 
terceiros paises, ao desviar --se para dentro da área, reforça o 

, A 

efeito criador de comercio e, em conseqüencia, a atividade eco 
nÔmica. 

A c2ndição,ceteris ]aribus raramente é realistica, e 
uma diminuiçao do nivel de importaçoes de prod utos originários 
de terceiros paises poderia afetar a renda dêsses Últimos e, a-, . ~ 
traves do efeito multiplicador ou como resultado de açao retalia 

, , I - -
toria, reduzir as compra s na area por pais es nao membrosf sendo 
dificil, por gonseguinte, estimar-se~ priori o efeito liquido do 
desvio de comercio. 

Entre~anto, consideradas as cons 9qüências dinâmi9as dos 
dois efeitos sobr~ o aumento da rend a da ~rea inte grada, e de~~ 
por-se que esta nao diminua suas importaç oes de terceiros pai-, . 
ses, tendendo mesmo a aumenta-las - desde que a capacidade para ~ , 
importar nao constitua maiores obstaculos - principalmente quan 
do a integração diz respeito a paises em desenvolvim~nto, que 
geralmente apresentam elast;bcidade-:i;enda de tmportaçoes maior 
q~e a unidade. -As importaçoes tambem ten c.erao a aumentar~ em 
~ermos absolutos, mesmo no caso~de e s tar em c~rso, nos paises da 
area, um processo de substituiça9 de importaçoes, pois, quando 
se substituem produtos finais, soi aument a r a demanda de equi 
pamentos e de insumos básicos, dos quais pelo menos parte é im= 
portada. 

No inicio, a substi tui ção de det ermin ado bem antes im -
portado por produto nacional, apenas "substitui" parte do valor 
agregaªº que se ger~va fora da econ9mia~ ao mesmo tempo em que 
se impoe a importa9ao integral de maquinas e equipamentos ant~s 
"importados" atraves das correspondentes parcelas de depreciaçao 
constantes do custo dos produtos elaborad os no exterior. 

A supressão de tarifas, abrindo o mercado de cada pais 
' ,.,, , IV 

a produçao dos demais, devera dar lugar a uma nova combinaçao de 
produtos em cada unid s de i n tegrada º 

Scitovsky 8/ cita três razões par a a especialização in­
ternacional: 1) diferenças em custos de t ransportes, 2) diferen 
ças em recursos naturais e 3) diferenças em produtividade. 

§/ Ibid. p" 32 
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Tarifas e cot a ~ compel ~m consu mi dores a comprar de fi_r, 
mas distantes em seu proprio Pais em det~ i mento de produtores pro 
ximos do outro l ado da fronte i ra nacional ~ Com a eliminação das 
restrições, pode-se poupar no custo de t r ansporte por uma ade 
quada realocação de mercados. -

I' 

A diversidade de recursos naturais e o fator tradicio 
nalmente apontado c ) mo elemento propulsor da especialização in= 
ternacional. Quanto mais variados forem os recuros naturais das 
regiões a serem integradas, maiores serão os beneficios colhidos. 

As razões qu e resultam em diferenças de produtividade 
, ,V , .,.. , , 

entre paisés sao vari as. algumas economicam ente justificaveis , ~ ,., ~ ( 
outras naoi A realocaçao de produçao ~ntre os difere~tes pai-
ses, de acordo com sua produtividade otima, aumentara a produti 
vidade geral da região, e, portanto, o se u produto social. -

....., , , , 
Em uma economia em e:xpansao, fab r icas construidas em e-,, ~ 

pocas distintas geralmente utilizam metod os de produçao difereg 
tes, que implicam em distinta produtivid ad e do trabalho e custos 
ge produção diversos. Quando as fábricas mais ~tig a s chegam à 
epoca de,reequipar-se, o equipamento desg astado e, ,em geral, 
substi tuido por maquinas modernas, de fo r ma a torna~-lasmais efi 
cientes do que as conc~rrentes. -

Diferenças de custos podem, tamb ém ser sinal de ~eficiên 
eia• problema que tenderia a ser solucio~ ado p~la concorrencia, 
na area integrada, com o~conseqn ente estimulo a aplicaçao de me­
todos mais eficientes e a realocaçao de r ecursos entre paises. 

6 - INTEGRAÇÃO EC ONÔMICA DE PAÍSES EM l)ESENVOLVIMENTO 

, ,.. 
Ate agora referenci a vem sendo f eita, quase que exclusi 

vamente, a uma "teoria geral" da i~tegraç ã o econ5mica. Entre 
tanto, tendo em vista as características peculiares que apresen ~ ( , -
ta, a integraçao entre paises em desenvolvimento merece analise 
em separado. 

Enquanto a integração entre pais es altamente industria 
lizados espera seu mator benefic}o da realocação da produção jâ 
existente, a integraçao entre paises em desenvolvimento dev~ ori 
entar-se, principalmente, no sentido de gerar aquela produçao , 
propiciando condições para o pleno aproveitamento dos fatôres ~ , ~ de produçao disponíveis e p9ra o aumento da taxa de formaçao de 
capital. Essa diferença e ., essencial~e vem q13-alificar a "teo­
ria geral" quando aplicada a integraçao d e países subdesenvol -
vidos. 
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Entre paises industrialtzados a tntegração po1e basear­
se, em grande medida, na liberaçao do comerci o , decorrencia do , ~ , 
fato de ja manterem, entre si, elevada proporçao de seu comer 

A ( - . -

cio exterior global. Como ess es pais es sao dotados de amplas fa 
cilidad es de transport es, de uma infra-estrutura comercial bem , -desenvolvida e 1e extensa rede bancaria com larga tradiçao_n o 
nuseio de r elaço es internacionais, os efeitos da · liberaçao sao 
de grande magnitude. 

( . ~ , Quanto aos pais es subd esenvolvidos, a ba1xa proporçao do 
comercio entre os mesmos 2/ r e~tringe sobremaneira os be~efici 
os a serem capitalizados atrav es de mera liberaçao do comercio. 
Aqui se tra~a de criar algo quase inexistente, abrindo novos ca­
nais de comercio, estabelecendo contatos comerciais, desenvolven 
do font es de abastecimento e mercados, pr oporcionandb _ facilida 
desde transport es entre pontos que, em muitos casost jamais as 
tiveram no passadoó O problema de integr ar paises subdese~volvi 
dos éj pois, mais c,mplexo do que o de integrar mercados ja de 

A , • , _. 

senvolvidos, r~querendo, portanto, esforç o mais sistematico e so 
lido apoio politico. 

, , , 
O baixo nivel de comercio entre pais es subd esenvolvidos 

resulta, em boa parte, ga esp eci a lização dos mesmos na produção 
de un~ pouc os bens prtmarios para o merc adQ externo, o que limi­
ta o ambito do int ercambio, pois com freqüencia produzem e exEºE 
taro as mesmas mercadorias, sendo o grosso de suas importaço e s 
constituido de manufaturas adquirid as nos centros altamente in­
dustrializados, 

Mesmo que det ermin ado grup o de pais es em desenvolvimen 
to mantivesse ponderável volume de comérc i o entre si, dificilmen 
te poderia apoiar-se apenas na liberalização para o fim de se , 
integr~rem, Nas areas subdesenyolvidas a flexibilidade da ec~ 
nomia e muito menor do que nas areas industri alizadas, o que di­
ficulta sobremaneira a realocação dos recursos produtivos exis­
tentes2 criando tÔda sorte de resistências. Em compensação, as 
economias dos pais es subd esenvolvidos são pouco industrializadas 
e pouco div ersificadas, hav endo enorme gama de atividades indus­
triais ainda nio implantada~ que podem ser expl oradas pelos pai 
ses membros apos a integraçao. Dai serem, os ganhos potenciais, 
provàvelmente muito maiores do que no caso dos paises mais avan­
çados. 

, É eyidente que, em -qualquer cas o , a !iberação do 
cio e c::mdiçao "sine qua non" para a integraçao. Apenas 
deixar claro que, enquanto entre economias desenvolvidas 

·g; O comércio intra-regional na,América Latina e na África 
êhega a 10 por cento de seu comercio exterior total º 

, 
comer ,_ 

conveiy 
que ja 

,., 
nao 
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mantinham elevado grau de intercâmbjo, a simples supressã o de en 
trave ao comércio é capaz de pr oduzi r um i mpacto ponderá vel, nas 
economias em desenvolvimento a mera liber ac ão teria efeito ne -
gligível e poderia mesmo ter efeitos nocivÕs para aJ.guns países 
se medidas complementares nã o fôssem tonn das. 

Ademais, tendo em vista qu2 a s diferenças de ní 
vel de desenvolvimento costum am ser maiores ent re pa íse s subde ­
senvolvidos do que entre países industria lizad os, su rge a neces­
sidade de se dar maior ênfase a certos ir:.t rtJJnentos de integração 
do que a outros. Assim, enquanto a libe raçã o do comércio ten­
de a servir como elemento dinâmico no processo de integração en­
tre países desenvolvi dos, a tJJnentando a c one orrência e e stimulan­
do a realocação de fatôres e o awnento da ~rodutividade, no mun­
do subdesenvolvido a mera liberação do comércio e o e on seqtJ.en t e 
aumento da concorrência pode r esult ar na i mpos sibil idade de in-
d + . 1 . ~ ' . + d Alé d . . u.slJria 1zaçao para os paises mais at.,rasaros. -m isso, a pr1n 

. 1 . + ·-f · -1-· d d . + ~ + ' b cipa JUSlJ1_1cav1va e mn programa e 1nvegraçao ent.,re paises ru 
desenvolvidos é a capitalização de e co nomias de escala, e estas 
podem ser obtidas principalmente na fabricação de alguns produ -
t . d -1- • • 1 -1- ~ d ºd ' os 1nrusvr1a1s que gera menve nao eram pro uz1 os nos pa1ses as 
saciados antes da integração. Ass im sendo, torna-se necessária-

ª ~ d ... . + + d . -1- ~ d · d a a oçao e Othl os 1ns ,.,rvJne nlJ os e 111 ve graça o, e mo o a apre Sffir' 
o proc~sso. 

A respeito, Sidney Dell 10/ defende a criação de 
wr.Jfl barreira ext erna comwn, dizendo: -

"Os países subdesenvolvidos tendem a man-
... d . . ... lf d ' . 1 + · + b . ver r1re1vOS a an egarlOS re avlVamenve alXOS@ 

ra os bens que não produzem e tarifas altas para 
os bens que pro duze m. Isso significa que estão 
em condiçõe s de ofer ecer preferência a seus vizi­
nhos nas mercadorias que prodv.zem ( e que, portanto, 
não estão particularmente disp ostos a importar) 
mas que apenas em insignificante medida podem dar 
aos vizi nh os preferência nos produtos que não fa.;.. 
b . ( + + ... - + ) r1cam e que, por\Janvo, vem que DTipOrvar. 

S + . + ~ , e esva sivuaç a o pe rmane ce, sono que se 
refere àquelas mercadori as q_tJ.e já p:coduzem é que 
os países subdesenvolvido s poderão conceder-se uns 
aos outros preferência~ a l fan degárias. 11 

Isso ocasio nar:La, na pró:ti ,:)a, maior integração chs 
. d' t . -~ . t 1 d d . ' + +. t 1n us rias Ju 111s a a as e e cresc1men;;o vege,~au J..Vo,enquan o as 
. d'+ . d d ... . lºd d d " · ~ · d lil USl.lrlaS regrane povenc1a la e 1nam1ca, que S8.0 as Bln a 
nªo · existentes na região, fi cariam for a ·d:J pro grama de integra -
çao. 

10/ Sidney Dell, "Apreciacion e s sobre e l Tra tado de Montevideo", 
Integraci6n de Améri.9a Lc-c_!in~, ed. M:Lgue~ S . Wionczek (Mexi 
coe Buenos Aires ~ Fondo de Cult m.:·a Jkon omica , 1964). 
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A tarif a externa comum, por sua vez 9 deve ria ser sufici 
A , -

entemente e~evada para garantiI · marge m de pr ef er encia razoavel 
para as industri as que se pretend es se ins t alar . Essa tarifa ex 
terna em qualquer caso, seria, Ôbvi amente,menor do que a s tari= , 
fas nacionais nec essari§S para garantir a cada me~bro, separada 
mente, a industrializaçao que pas~aria a s er poss ivel c om o esta 
belecimento de uma Uniao Alfan deg aria. 

~ , 
O estabelecimento de uma Uni ao Al fandeg aria significa a 

estabilidade dos compromissos em rel a ção ~ abol ição de tarif a s e ~ , 
outras formas de restriç oes ao comercio e , portanto, remove a in 
certeza associada com essas r estriç3es e · com mudanças nas mes':: 
mas. Por outro lado, a incert e za devida a passiveis mudanças de 
poli tica ~ fisc ais, m:::metári as e out;s as , c ·Jnt iI)-uará a exi~tir eg 
quall'to nao se conseguir a coorden aça o das politicas economicas. 

, ~ ~ 
,A prazo curto e medio, a pr odu ça o dentro da Uniao se f~ 

ria provavelmente a custos mats altos que a dos produtos antes 
importados. Todavia, a criaçao de economi~s externas e o aper -
feiçoamento do pessoal no uso das nov as tecnicas proporcionari~ 
a longo prazo, vantagens maiores do que as "desvantagens necess.ê: 
rias" ocorridas no inicio do processo. 

É possível que uma União Alfandegária entre paises sub­
desenvolvigos tenda, com o correr do ~empo, a provocar um des­
vio de comercio de fora para dentro da area relativamente maior 
do que ocorreria no c~so de integr açã o entre economias maduras. 
Os efeitos de tal fenomeno, entretanto 9 s e rao muito menos graves 
Eara as eco~omias dos terceiros paises do que no c~so de uma UI):i 
ao entre paises desenvolvidos º Como se sabe o comercio dos pai­
ses industrializados c om os pa i s es subdesenvolvidos constitui pe 
quena pargela da s transações externas,dos primeiros 9 ~ois o gros 
so do comercio internacion 91 mundial e feito entre paises de al­
ta renda. O desvio de c ~mercio que porventura ocorresse, em de-, , 
trimente dos paises industrializ ados, par a dentro d~ area., cor-
resEonderia a percent agem insignificante de s eu~comercio gl obal, 
e nao afetando,portanto, seu nivel de renda G Nao haveria,assim, 
razão para que suas importaçõ es dos paises subdesenvolvidos dimi ~ , ---
nuissem, a nao ser que medidas retal iatori as , por incompreensao 
das reais conseqüências da Uniãoj fÔssem tomadas contra a mesma, ,, 
ainda ~ais porque, cgnforme ja registrado ant~riormente, o efei­
to dinamico da criaç ao de nov2s fluxos d1 comercio e do desvio 
de compras para de~tro da Uniao Alfandegaria sobre a taxa de de-­
~envolvimento economico - e , porta..~to, sobr e o produto ~ocial da 
area - tenderia a r 7fletir ,- ~e no aumento d§,S importaçoes origi 
nais de terceiros paises e nao em sua red :1çao ~ 
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~ ,. , 
A integraçao ec'Jnomica ehtre paises menos desenvolvi-

dos não se pode basear exclusivamente no livre jÔgo das f§rças 
d'J m~rcado para a oriel)taçao dos inv estimentos e localizac;ao das 
empresas tornad as posstv eis pela criaçao de um mercado unico, 
impondo-se, em conseqnencia, uma a çao consciente e deliberada 
dos paises-membros, particularmente através de um planejam ento 
inteligente do desenvolvimento e crescimento futuros. 

, ,. 
Nes~e sentido, e mist er que sejam feitos acordos de 

complementaçao e especializaç~'J industrial e que~se criem meca­
nismos para localizar as "industrias de integraçao"~ 

, ~ , 
O fato e que, e~quanto na integraçao entre países in-

dustrializados a concorrencia pod e funcionar como elemento efi 
caz para o aumento de eficiência e de produtividade, na integrã 

- f ,.. -
çao entre paises subdes~nvolvidos o maior grau de concorrencia 
tem papel apenas secundaria. Como registra Miguel s. Wionczek 
!]j: 

"Os que insistem em que uma união econômica 
de paises subdesenv'Jlvidos nec essita, para funcionar, 
de mecanismos de especializ ação estabel ecidos em virtu 

,.. - ' -de de ac'Jrd'Js, nao pretendem nec essariamente fomentar 
mono~Ólios, mas,.s1 m limitar, gentro do possivel, o de~ 
perdicio de fat'Jres de produçao escass 'Js, criando con­
dições q~e levem ~'J progressivo contrÔle daqueles, e 
por fim a atenuaçao de seus aspectos negativos". 

_ Ainda segundo Wionczek, para qu e um programa,de 
graçao entre paises subdesenvolvidos seJa funcional, e 
rio que se baseie em um conjunto de politicas regionais 
n~is que evitem o aparecim ento de fortes desequilibrios 
mercio intra-regional, garantindo, a !ongo prazo, taxas 
senvolvimento que permitam a diminuiçao das diferenças 
nais. 

inte -necessa 
e naciÕ 
no co­
de de-

regiQ 

Mas, como i~to equiv al e a uma ab~icaçã'Ji ainda ~ue pa~ 
cial, da ~oberania 1 e justame~te na questao d~ por em pratica a 
coordenaçao de politic a s ec'Jnomicas que os paises menos desen 
V'Jlvidos encontrarão maiores dificuldades, seja em decorrênciã 
d~ magnitud~ dos pr9blemas ec onômicos in~ernos, seja pelas pre~ 
soes de carater politico, nem sempre beneficas . 

11/ Miguel S. Wionczek, "Condiciones de una IntegraciÓn Viable", 
integraciÓn de America Latina, ed. Miguel s. Wionczek, ( Mexico 
e Buenos Aires: Fendo de Cultura Economica, 1964) p. XXIV. 
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7 - CONSIDERAÇÕES FI NAIS 

_ , Um pouco de refl~xã o mos t r ará c omo o caminhoªª integr~ 
çao e pontilhado de uma seri e de_probl ema s , cuja s oluçao adequa­
da exige cert o grau de co ordena çao das politic as ec onomicas dos 
paises pa;rticipantes ., sem o que mui ta~ da s vanta gens potenciais 
de expansao do mercado poderiam ser facil mente desperdiçadas. 

Problemas de r eal,magnitud e surg em~ por ex emplo, quando 
do estabelecim ento de,uma area de livre c omercio entre país es 
que apresentam ponderaveis disparidad es de tarifas contra t ercei , ( -
ros, No caso, poderia ocorrer que , atraves dos pais es membros 
com baixas tarifas, produtos de outras áre as, co~ apenas alguns 
toques de acabam ento, inundassem o merc?do dos pais es membros com 
alta~ tarif as, >ainda mai~ por que é dificil_estabelecer-se um 
criterio aceitavel por todas para a defin i çao da or igem de um 
produto. 

, Em tais circunstâncias, uma ação coordenada 1mpoe-s~, 
ate mesmo, como fator de garantiaAao futuro da_integraçao, ja 
que, na salvaguarda de seus int eress es, as naço es prejudicadas 
poderiam ser levadas areinsti tuir as barreiras ao livre movimento 
de bens. 

Os probl emas são ain da mais prem ent es quando se trata 
de integração entre pa{s es em fas e de des envolvimento, principal - , ,.., -
mente porque a simEles liberaçao do comercio nao constitui, de 
modo geral, c ongiçao suficiente para criar novas correntesdetro 
cas entre os pais es membrosº Por conseguinte, nesse caso, mais 
do que no de pais es que já atingiram um s a tisfatório grau de de , ~ -senvolvimento, sera de todo conveniênte a adoçao de medidas com-
plementares, inslusive para apr essar a passag~m formas supert~ 
res de integraça2, como, po~ exemplo, de uma area de Livre Come~ 
cio para uma Uniao Alfandegaria, desta para um Mercado Comum e 
assim sucessivam ente. 

, ' Outro fator que constitui importante obstaculo a inte 
graç~o são as disparid ade s existent es, pri nci pal mente nos pais es 
economicamente menos avançados~ no que r es peita ao grau de desen 
volvimento das diferent es regioes nacion a is. No caso, as conces 
EJÕee em prol da integração pod eriam se~ de mold e a prejudicar as 
areas mais atrasadas dentro de cada pais, cujos problemas inte 
ressaro mais de perto aos governos nacion a:is º 

, Entretanto, as dificulda ~e s apontad a s nã o retiram valor 
pratico aos programas de integraça9. Ademais, o sucesso, mesmo 
rel~tivo, obtido nos prim eiros estagias, facilita a passagem aos 
estagias seguintes, ajud~do a vencer a re sistencia natural dos 
paises membros em abrir mao de parte de se us direitos atuais em 
prol de vantagens futuras ~ 
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